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PROCESSO LICITATÓRIO Nº  016/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS 

COM ITENS EXCLUSIVOS PARA ME E EPP DA MICRORREGIÃO 14 (ALMENARA) 
DA MESORREIÃO 03 (JEQUITINHONHA) DO IBGE, DE ACORDO COM DECRETO 

MUNICIPAL 061/2021 
 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRTAIVO  
 
PARTES: 
CONTRATANTE:     PREFEITURA MUNICIPAL DE JORDÂNIA, com sede na Rua São 

Francisco, nº 357 – Centro, na cidade de Jordânia-MG, CEP 
39920-000, inscrita no CNPJ/MF N. 18.349.928/0001-41, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, senhor Marques Uel Meira 
de Oliveira, portador do CPF N.  040.649.596-39, doravante 
denominada CONTRATANTE.  

CONTRATADA:   _____________________________________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro 
_____________________, na cidade de 
_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no 
CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo 
seu ______________________________________________, 
senhor ________________________________________, 
portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL INSTITUCIONAL: 
_________________________________________________, 
doravante denominada CONTRATADA. 

 
 
Pelo presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e 
ajustada, a contratação dos produtos / serviços enunciados no PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 004/2024, modo de disputa: ABERTO, participação: TODAS AS EMPRESAS, 
Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM, com autorização constante do 
Processo Administrativo N. 004/2023, homologado em _______ de _______ de 20___, 
mediante o disposto na lei N. 8.666/93 e alterações posteriores, em conformidade com 
as cláusulas que seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 
1.1 - Fazem parte integrante do presente contrato administrativo a proposta de preços 
ofertada pelo contratado, datada em _______ de ______________ de 202_,  a Ata de 
Registro de Preços assinada após regular convocação e as regras estabelecidas no 
instrumento convocatório do Pregão Eletrônico nº 004/2024, seus anexos, independente 
de transcrição, bem como todos os demais documentos referentes ao objeto contratual, 
que não contrariem o disposto neste instrumento. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
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2.1 - Constitui o objeto do presente contrato administrativo o FORNECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES EM GERAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE JORDÂNIA-
MG, conforme quantidades e especificações indicados a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QNT UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

 

  

  

    

 
2.2 A quantidade descrita compreende o fornecimento pelo prazo de 12 meses, contado 
da assinatura do contrato. 
2.3 - No preço contratado estão incluídas todas e quaisquer despesas diretas ou 
indiretas que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, 
materiais, instalação, perdas, mão de obra, equipamento, encargos tributários, 
trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e indispensáveis à completa 
execução dos serviços. 
2.4 Alterações contratuais, acréscimos e supressões têm por base aos quantitativos 
contratados e seguem as regras estipuladas nos artigos 124 até 126 da Lei nº 
14.133/21, sem prejuízo da aplicação de outros dispositivos presentes na regra e 
pertinentes à matéria. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
3.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 
10º (décimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da 
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento 
do mesmo, juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda 
Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho. 
3.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
3.1.2 - A contagem para o 10º (décimo) dia, previsto no caput, iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Jordânia e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas, o que ocorre pela 
emissão de termo detalhado, conforme previsto no art. 140, I, “b” da Lei 14.133/21. 
3.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município 
de Jordânia, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como 
o número da Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento. 
3.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que ela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, 
não acarretando quaisquer ônus ao Município de Jordânia. 
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3.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
3.3 – O Município de Jordânia poderá sustar todo e qualquer pagamento de qualquer 
fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses 
abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer correção ou acréscimo, 
conforme enunciado: 
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Jordânia. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do fornecimento ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Jordânia. 
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Jordânia quer proveniente da 
execução deste instrumento. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento, no edital e seus anexos, bem 
como na legislação de regência. 
3.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso 
no pagamento por culpa do Município de Jordânia, os valores devidos serão acrescidos 
de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA-E do mês anterior 
ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde 
que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por 
conta do recurso indicado na ordem de compra, em respeito às dotações indicadas na 
cláusula 21, subitem 21.5 do instrumento convocatório. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
5.1. Prazo de entrega do objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de recebimento da Ordem de Compra: 10 (dez) dias 
consecutivos. 
5.2. A entrega ocorrerá na Rua José Sérgio Ferreira, S/N, Bairro Centro - Município de 
Jordânia-MG, mediante agendamento prévio junto ao Setor de Almoxarifado, através do 
telefone (_)______________. 
5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às 
custas do contratado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 
5.5. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem 
qualquer ônus adicional para o Município de Jordânia-MG, contados a partir do seu 
recebimento definitivo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1 - O prazo de validade do presente contrato é de 01 (um) ano, conforme previsto no 
artigo 106 da Lei nº 14.133/21. 
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6.2 – Admite-se a prorrogação sucessiva, até o limite previsto no artigo 107 da Lei nº 
14.133/21, desde que autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
6.3 – Anualmente deve o gestor do contrato deverá verificar os preços praticados, a fim 
de aferir se a manutenção do contrato permanece vantajosa à Administração, 
informando a autoridade competente, para tomada da decisão de manutenção do 
contrato ou de revisão de preços, a fim de atender o artigo 106 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: manter durante o período de vigência do 
contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para 
executar os contatos oficiais com o Município de Jordânia, para realização de contratos, 
adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

 7.1.2 Indicar preposto para diálogo atinente aos assuntos relativos à execução do 
presente contrato administrativo, conforme dispõe o artigo 118 da Lei 14.133/21.  
7.2 Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a 
ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao Almoxarifado do Município de 
Jordânia. 
7.3 Fazer uso de força de trabalho própria e às suas expensas nos atos inerentes à 
entrega. 
7.4 - O recebimento dos materiais será provisório, mediante termo detalhado emitido 
pelo fiscal, para posterior verificação de sua conformidade com as especificações do 
Pregão e da proposta, ocasião em que será emitido termo detalhado de servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, atestando o recebimento definitivo 
dado o cumprimento das exigências contratuais. 
7.5 – Formalizar, instruir e fundamentar pedidos de prorrogação de prazos de entrega, 
os quais devem ser solicitados por escrito e antes de expirar o prazo contratual 
inicialmente estabelecido. 
7.4. Garantir a substituição dos materiais que apresentem defeitos de fabricação e 
também vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 
 7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais 
aqueles que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando 
ótimo rendimento, durabilidade e praticidade. 
7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como 
tal a disponibilização, nos locais indicados pelo Município Jordânia, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos 
e outras incidências, se ocorrerem.  
7.6. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível, com 
problemas de lacre, entre outros, e em desacordo com as condições necessárias 
estabelecidas neste instrumento. 
7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la 
de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento comprometendo-se à 
proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
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7.9. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
7.10. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
7.11. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
7.12. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao Município de Jordânia ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
7.13. Manter, durante todo o período de execução do contrato em dia as obrigações 
atinentes à reserva de cargos a pessoas com deficiência, reabilitado da Previdência 
Social e Aprendiz, prevista em lei  e em normas específicas; 
7.14 Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 
89 da Lei n° 14.133/21.  
8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no Edital: 
 
 8.2.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;  
 8.2.2 Emitir as ordens de serviços/ Autorizações de Fornecimento à empresa 
vencedora, de acordo com as necessidades do Município, respeitando os prazos para 
atendimentos;  
 8.2.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo contratado;  
 8.2.4 verificar a regularidade da entrega e efetuar o pagamento na forma 
ajustada no Edital e nas demais cláusulas deste Instrumento Contratual;  
 8.2.5 Realizar o reajuste de preços, quando ultrapassada a anualidade, contada 
da data do orçamento estimado, sendo que o reajuste processar-se-á pelo IPCA-E ou 
por índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado e 
conforme preceituam os artigos 92, §3º e 182 da Lei nº 14.133/21. 
 8.2.6 Manifestar-se sobre os pedidos de reequilíbrio ou de revisão, no prazo de 
30 dias, contados do protocolo devidamente instruído. 
 8.2.7 Instaurar processo administrativo de responsabilização – PAR – em casos 
de descumprimento das disposições do contrato administrativo, aplicando as sanções 
cabíveis e pertinentes ao caso.  
 8.2.8 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas 
na Lei 14.133/21, notadamente no artigo 92. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo Município de Jordânia, por intermédio da Secretaria de Administração, 
que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o 
determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 
apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 
reclamações ou solicitações havidas. 
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9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
Município de Jordânia e terá as seguintes atribuições: 
a) Acompanhar o cumprimento do objeto deste contrato, nos termos especificados no 
termo de referência e no edital respectivos. 
b) Receber o produto, por seu fiscal e servidor ou comissão designada para os 
recebimentos provisório e definitivo, verificando a sua conformidade com as 
especificações estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, 
quantidade, marca (se for o caso), etc.  
c) Assegurar à CONTRATADA acesso às suas dependências, por ocasião da entrega 
da mercadoria. 
d) Agir e decidir em nome do Município de Jordânia inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.  
e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produto(s). 
f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 
g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de 
condições previstas neste instrumento. 
i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao 
fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 
j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de sanções à CONTRATADA. 
k) Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA. 
l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições 
de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pela mesma julgados necessários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO 
10.1 - O reajustamento é dever da CONTRATANTE, e atendido o princípio da 
anualidade, deve se processar por apostila, obedecer ao índice IPCA-E, outro que o 
substitua ou índice setorial específico conforme dispõem os artigos 92, §3º, 136 e 182, 
todos da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 
2021, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

a. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. Der causa à inexecução total do contrato; 
d. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem 

motivo justificado; 
e. Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 
f. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste contrato; 
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções, previstas no artigo 156 da Lei 14.133/21: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 
1. Moratória de até 0,33% (zero, vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias, 
limitada a 30% do valor da contratação, de acordo com o art. 156, §3º, Lei 
14.133/21; 

2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser 
cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das 
penalidades não supere 30% do valor total do contrato. 

c. Impedimento de licitar e contratar com o Município de JORDÂNIA, pelo prazo de 
até três anos, de acordo com o art. 156, §4º da Lei 14.133/21; 

d. Declaração de Inidoneidade de  licitar e contratar com o Município de JORDÂNIA 
e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de três até seis 
anos, nas hipóteses descritas no artigo 156, §5º da Lei 14.133/21; 

11.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
11.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal 14.133/2021, notadamente os artigos 164 a 168, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
11.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
13.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do 
Município e cobrados administrativa ou judicialmente. 
11.7 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
11.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de 
Registro de Fornecedores. 
11.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
12.1 -  A extinção do contrato dar-se nas hipóteses previstas no artigo 137 e será regida 
pelo disposto neste artigo, bem como nos artigos 138 e 139, todos da Lei nº 14.133/21.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 
OMISSOS 
13.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas da Lei nº 
14.133/21, da Lei Complementar 123/06 e dos decretos federais 7.892/13 e 10.024/19, 
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aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 
13.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei de licitações e contratos, 
recorrendo-se à lei nº 9.784/99, à Lei 12.846/13 e demais regras de Direito 
Administrativo aplicáveis, à jurisprudência, à analogia, aos costumes, aos princípios 
gerais do direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Jacinto-MG para dirimir as questões decorrentes 
deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
16.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente 
instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
jurídicos efeitos. 
 
Local e Data. 
                          
 
Prefeito Municipal                                                             Representante Legal do 
           Fornecedor 
 
De acordo:  
 
Assessor Jurídico 
                  
                                              
TESTEMUNHAS:  
_______________________________________ 
NOME:  
CPF:  
_______________________________________ 
NOME:  
CPF:   
 
 
 
 


